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    Para minha família, que sempre me apoia e incentiva.


  




  

    “Admito que o deficiente seja vítima do destino,




    mas não posso admitir que seja vítima da indiferença.”
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    PREFÁCIO




    A obra “O DIREITO FUNDAMENTAL AO TRABALHO SOB A PERSPECTIVA DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA”, construída no decorrer do processo formação da Camilla M. dos S. Benevides como mestre em Direitos Humanos, é um exemplo concreto da relevância e necessidade de pesquisas interdisciplinares, cujo tema impacta a organização social, política, econômica e cultural na sociedade atual. Tema complexo e fundamental para apontar caminhos, pois, expressa aspectos teóricos e práticos para efetivação de políticas públicas no país.




    A formação disciplinar da autora, a desafia em produzir conhecimento interdisciplinar, ao mesmo tempo que a coloca em um lugar privilegiado de diálogo, de percepção da realidade que ao se integrarem com os seus pensamentos, produzem saberes próprios para contribuir com a transformação social.




    Destaco como uma produção de impacto social e relevância acadêmica no campo da inclusão em seus diferentes âmbitos, por ser articular teoricamente as categorias, direitos humanos, trabalho, pessoa com deficiência e políticas públicas, para pensar a teoria social com ênfase na dignidade humana, elementos que expressam demanda diversificadas, na busca da defesa, da garantia e promoção da diversidade, da equidade e da justiça social em uma sociedade desigual.




    Convido os pesquisadores, pesquisadoras dos diferentes campos do conhecimento para realizar a leitura dessa obra, de modo abrir novas reflexões, novos conhecimentos, por ser o resultado do rigor acadêmico, do cuidado legal e afeto pessoal, da autora com seu objeto de estudo.




    Com disposição ao diálogo, a crítica, e a novas aprendizagens fundada em resultados efetivos de estudos, pesquisas que podemos desafiar nossas ações para juntos transformar a sociedade em um espaço mais humano e digno para se viver.




    Dr.ª Mirian Célia Castellain Guebert




    Professora do Programa de Pós Graduação em Diretos Humanos e Políticas Públicas da Pontifícia Universidade Católica do Paraná -Brasil
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    INTRODUÇÃO




    A inserção socioeconômica de pessoas com deficiência ganhou força a partir da Constituição da República Federativa de 1988, realizando-se fundamentalmente através do trabalho. O direito ao trabalho, incluído no rol dos direitos sociais descritos no artigo 6.º da CRFB, é imprescindível para conferir dignidade ao ser humano, e tem relevância para as pessoas com deficiência, ao propiciar emancipação econômica, por meio da geração de renda.




    Não obstante todo aparato legislativo existente no País, a inclusão econômica e social das pessoas com deficiência ainda é um desafio. Ao considerar os dados obtidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)1, observa-se que no Brasil 75,5% das pessoas com deficiência encontram-se nos níveis mais baixos de renda, recebendo proventos de até dois salários mínimos.




    Com base em números fornecidos pela Organização Mundial da Saúde2, sabe-se que 10% da população mundial é constituída por pessoas com deficiência. Em 2010, cerca de 45,6 milhões de brasileiros declararam ter alguma deficiência. Este número corresponde a 23,9% da população brasileira, segundo censo realizado pelo IBGE em 20103. Deste percentual, conforme o mesmo instituto, apenas 14,2% tem o ensino fundamental completo, 17,7%, o médio completo e 6,7% o ensino superior completo.4




    Segundo o mesmo instituto5, em 2010 havia 44.073,377 pessoas com pelo menos uma deficiência em idade ativa, mas 23,7 milhões não estavam ocupadas.




    Podemos afirmar que existem elementos sociais e econômicos que são agravantes quando se referem à pessoa com deficiência, como a falta de recursos financeiros e a dificuldade de acesso à educação, que impossibilitam a qualificação e impedem o acesso ao mercado de trabalho, convergindo no ciclo da exclusão.




    Faz-se necessário um processo de inclusão das minorias, a fim de possibilitar o desenvolvimento econômico e social do País.




    Nesse sentido, o direito ao acesso a vagas existentes no mercado de trabalho a todos os cidadãos é a garantia do alcance ao princípio da dignidade humana, sendo, portanto, relevante a análise da evolução histórico-legislativa da proteção ao trabalho da pessoa com deficiência, suas causas e consequências sociais e econômicas. Do mesmo modo, necessária a análise das políticas públicas que podem tornar a empregabilidade das pessoas com deficiência mais efetiva, verificando-se as mudanças sobre a capacidade das pessoas, a cultura inclusiva e a valorização nas relações a serem realizadas na sociedade de maneira geral.




    Partindo da premissa que trabalho é um direito, questiona-se a efetividade do Estatuto da Pessoa com Deficiência e da Lei 8.213/91 nos processos de inclusão da pessoa com deficiência, sob a percepção das mesmas, no mercado de trabalho. A análise da evolução histórico-social da pessoa com deficiência, bem como a análise de políticas públicas mais eficazes para assegurar o direito ao trabalho para a pessoa com deficiência, são questões que norteiam esta obra. Para tanto, a pesquisa percorrerá o processo de analisar a evolução histórica e social da pessoa com deficiência; descreverá a evolução legislativa da proteção ao trabalho da pessoa com deficiência, inclusive observando as alterações trazidas pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência; identificará a eficácia na inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho a partir de dados do Ministério Público do Trabalho; e, ainda, analisará as relações de emprego das pessoas com deficiência na cidade de Curitiba. O presente estudo abordará sobre o Direito ao Trabalho em uma perspectiva interdisciplinar entre as ciências sociais e humanas.




    Tal análise se faz necessária, pois, apesar de haver exigência legal determinando o cumprimento de cotas6 para trabalhadores com deficiência, a participação destas do mercado de trabalho ainda é irrelevante no contexto de empregabilidade do país. Conforme dados do IBGE7, do total de 86,4 milhões de pessoas ocupadas no mercado de trabalho, 20,4 milhões eram pessoas com deficiência. Em 2010, em que pese a existência de 44.073,3 pessoas com pelo menos uma deficiência em idade ativa, 23,7 milhões não estavam ocupadas.




    O reduzido número de pessoas com deficiência trabalhando é alarmante, posto que a deficiência em praticamente todo o mundo, e principalmente em países em desenvolvimento como o Brasil, está relacionada diretamente com a pobreza8. Uma vez que o trabalho é a forma mais eficaz de inserção socioeconômica da pessoa com deficiência, sem o acesso a este dificilmente a pessoa com deficiência atingirá sua emancipação social e econômica, saindo da condição de miserabilidade.




    Partindo do pressuposto de que a inclusão das minorias, especialmente das pessoas com deficiência, é requisito indispensável para que o País se desenvolva social e economicamente, e afirmando-se que o trabalho é o meio mais eficaz de inclusão socioeconômica, justifica-se este estudo, através da análise da legislação que garante o direito ao trabalho à pessoa com deficiência e sua efetividade, aspectos essenciais para refletir sobre a adoção de políticas públicas direcionadas à questão.




    A importância da pesquisa está igualmente na possibilidade de visibilidade das pessoas com deficiência, que geralmente são silenciadas nos mais variados contextos. Cumpre observar que o presente trabalho é relevante também na medida em que não se verificam pesquisas semelhantes, com o mesmo público deste estudo, já que estes historicamente não são considerados como produtivos culturalmente.




    A Rede Scielo9 é a maior provedora de periódicos indexados pelo Diretório de Periódicos de Acesso Aberto, conforme obra publicada por Abel L. Parcker, citando a obra sobre a plataforma Scopus:




    A Rede SciELO é a maior provedora de periódicos indexados pelo Diretório de Periódicos de Acesso Aberto (Directory of Open Access Journals - DOAJ). A maioria dos periódicos latino-americanos indexados pela Web of Science e Scopus é de acesso aberto, sendo a maior parte deles periódicos do SciELO. Nenhuma outra região do mundo tem esse nível de adoção de periódicos de acesso aberto indexados internacionalmente.10




    Realizando a busca na referida plataforma pelos descritores “DISABLED” e “WORK”11, coleção “BRASIL” e em língua portuguesa, verifica-se que nos últimos sete anos (2010 a 2017) apenas 43 pesquisas foram publicadas.12As pesquisas se dividem nas seguintes áreas temáticas, conforme apresentadas na figura 1:




    Figura 1 - Áreas temáticas na plataforma Scielo
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    Fonte: Rede Scielo (2017)




    Dos dados acima descritos, apenas 8 possuem relação com a inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho, ou seja, apenas 18,6% do resultado total de pesquisas versa sobre pessoas com deficiência e o Direito do Trabalho, sendo apenas dois deles publicados após a promulgação do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015)13.




    O Apêndice “A” demonstra as pesquisas levantadas sobre políticas públicas na inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho




    Ao considerar os dados coletados e sistematizados das pesquisas selecionadas que compõem o Apêndice “A”, verifica-se que apenas os dois primeiros estudos têm como objetivo a análise de eficiência das políticas públicas na inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho, enquanto os demais se preocuparam com a gestão da diversidade, a compressão e significado do trabalho, sentimento do trabalhador e dificuldades de inclusão de acordo com o tipo de trabalho exercido.




    As duas primeiras pesquisas se distinguem ainda do presente estudo, na medida em que ambas delimitam ambientes de estudo distintos do presente trabalho que busca analisar o mercado de trabalho em Curitiba e a inclusão de pessoas com deficiência.




    Dessa forma, com base nas pesquisas levantadas a partir da seleção dos registros analisados da plataforma SCIELO, verifica-se que não há pesquisas posteriores à promulgação do Estatuto da Pessoa com Deficiência, relacionadas à inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho, em especial com relação à empregabilidade dessas pessoas residentes em Curitiba, sendo, portanto, relevante a presente pesquisa.




    A presente obra se divide em cinco capítulos, sendo eles: introdução, aporte teórico (subdividido em “a pessoa com deficiência” e “a pessoa com deficiência e o trabalho”), desenvolvimento (o qual analisa os procedimentos metodológicos e interpreta dados) e considerações finais (que expressam a reflexão sobre a temática, a partir dos resultados da pesquisa).




    




    

      

        1 Cartilha do Censo 2010 – Pessoas com Deficiência / Luiza Maria Borges Oliveira / Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR) / Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência (SNPD) / Coordenação-Geral do Sistema de Informações sobre a Pessoa com Deficiência; Brasília : SDH-PR/SNPD, 2012, p. 24 Disponível em: <http://www.pessoacomdeficiencia.gov.br/app/sites/default/files/publicacoes/cartilha-censo-2010-pessoas-com-deficienciareduzido.pdf> Acessado em: 01 dez. 2018.


      




      

        2 VILLATORE, Marco Antônio César. O Decreto n. 3.298, de 20.12.99:a pessoa portadora de deficiência no direito do trabalho brasileiro e o tema no direito do trabalho comparado.In Revista LTr. São Paulo, v. 64, n. 05. 2000, p. 620.


      




      

        3 IBGE. Dados demográficos. Disponível em: <http://7a12.ibge.gov.br/vamos-conhecer-o-brasil/nosso-povo/caracteristicas-da-populacao.html >. Acessado em: 01 dez. 2018.


      




      

        4 Cartilha do Censo 2010, op. cit, 2012,p. 17 .


      




      

        5 Cartilha do Censo 2010, op. cit, 2012, p . 20.


      




      

        6 Cotas no sentido empregado no presente trabalho são políticas de ação afirmativa que visam oferecer aos grupos discriminados e excluídos um tratamento diferenciado para compensarasdesvantagens derivadas de sua situação de vítimas. Nesta dissertação analisa-se a reserva de vagas de trabalho à pessoa com deficiência proposta pela Lei 8.213/1991.


      




      

        7 Cartilha do Censo 2010, op. cit,. 2012, p. 18.


      




      

        8 “Cerca de 80% das deficiências têm causas associadas à pobreza e às baixas condições de vida. Estima-se que 100 milhões de personas no mundo adquiriram uma deficiência devido à desnutrição. In:BIELER, Rosangela Berman. Desenvolvimento inclusivo: uma abordagem universal da deficiência. 2005. Disponível em: <http://www1.uefs.br/disciplinas/exa519/Des_Inclusivo_Paper_Port_Final.pdf>. Acessado em: 28 mai. 2017.


      




      

        9 A Scientific Electronic Library Online - SciELO é uma biblioteca eletrônica que abrange uma coleção selecionada de periódicos científicos brasileiros, p. 16. Disponível em: <http://www.scielo.br/?lng=pt>. Acessado em: 28 mai. 2017.


      




      

        10 PACKER, A.L., et al., orgs. SciELO – 15 Anos de Acesso Aberto: um estudo analítico sobre acesso aberto e comunicação científica. Paris: UNESCO, 2014. 188 p. ISBN 978-92- 3701-237-6. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.7476/9789237012376>. Acessado em: 28 mai. 2017.


      




      

        11 Na rede SCIELO as pesquisas são catalogadas em inglês, razão pela qual os índices dessa pesquisa são descritos igualmente em inglês.


      




      

        12 Disponível em: <http://search.scielo.org/?q=Disabled+work&lang=pt&count=15&from=16&output =site&sort=&format=summary&fb=&page=2&filter%5Bin%5D%5B%5D=scl&filter%5Bla%5D%5B%5D=pt&filter%5Byear_cluster%5D%5B%5D=2011&filter%5Byear_cluster%5D%5B%5D=2012&filter%5Byear_cluster%5D%5B%5D=2015&filter%5Byear_cluster%5D%5B%5D=2010&filter%5Byear_cluster%5D%5B%5D=2.013&filter%5Byear_cluster%5D%5B%5D=2014&filter%5Byear_cluster%5D%5B%5D=2016&filter%5Byear_cluster%5D%5B%5D=2017>. Acessado em: 28 mai. 2017.


      




      

        13 BRASIL. LEI 13.146/20115. <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm>. Acessado em: 28 mai. 2017.


      


    


  




  

    1. A PESSOA COM DEFICIÊNCIA




    1.1 PANORAMA HISTÓRICO




    No ocidente, a evolução histórica do indivíduo com deficiência, analisada brevemente, revela lutas em favor do direito à cidadania e contra preconceitos.




    Ao longo da história, a pessoa com deficiência foi negada, excluída, entendida e tratada de inúmeras maneiras.14 Em determinados períodos, foi considerada como empecilho real à reprodução de prole saudável, ou como objeto de punição divina por erros cometidos. Posteriormente, passou a ser fonte de assistência, de misericórdia piedosa, ou como pessoa que deveria ser “tolerada” e/ou “consertada”. Recentemente, no século XX, a pessoa com deficiência passou a ser considerada como cidadão, que tem os mesmos direitos, respeito e dignidade que quaisquer outras pessoas.




    Considerando que os estudos sobre o direito das pessoas com deficiência não estão dissociados dos fatos históricos que são reveladores da evolução da sociedade, faz-se necessária uma breve incursão histórica acerca das pessoas com deficiência.




    Com relação à vida primitiva dos primeiros grupos de homens que viveram na Terra, não há muitas evidências acerca do tratamento da pessoa com deficiência, sendo que existem indícios15 que não sobreviveriam ao ambiente hostil daquele período e de que seriam “eliminadas” pelos demais membros do grupo.




    No entanto, Otto Marques da Silva ressalta a importância de não generalizar o comportamento das sociedades antigas:




    Muitos daqueles que se interessam por pessoas deficientes ou por grupos minoritários em culturas pré-históricas e em culturas primitivas dos dias de hoje, seja por falta de maiores informações, seja devido a uma projeção das tendências subjetivas de cada um, consideram inevitável generalizar a aplicação de procedimentos adotados por muitos séculos e defendidos, até em uma lei básica de Roma ou em costumes adotados em Esparta, que determinavam a eliminação de crianças nascidas com deficiências físicas. No entanto, esses procedimentos não foram e nunca poderiam ter sido generalizados ou generalizáveis.16




    No mesmo sentido, Rubens Valtecides Alves descreve que, em alguns grupos primitivos, a pessoa com deficiência era considerada com igualdade entre os demais membros da família, ou até mesmo como uma divindade:




    De acordo com os dados históricos, na era primitiva devido quase sempre ao fator sobrevivência, os ‘deficientes físicos’ eram exterminados pelo grupo tribal, quando nasciam ou ao longo de suas vidas, ou eram poupados por serem consideradas pessoas exóticas. No entanto, a prática do extermínio não constituía uma regra geral; alguns povos consideravam o ‘deficiente físico’ como um membro qualquer do grupo ou mesmo até um enviado pelos ‘deuses’ para beneficiar a tribo.17




    Com relação à vida no antigo Egito, Maria Aparecida Gurgel18 relata que existem evidências arqueológicas no sentido de que a pessoa com deficiência se integrava nas diferentes e hierarquizadas classes sociais (faraó, nobres, altos funcionários, artesãos, agricultores, escravos), ressaltando, ainda, que a pessoa com nanismo não apresentava qualquer impedimento físico para realização de ocupações e ofícios.




    Na Antiguidade Clássica, havia discriminação e desamparo a pessoas com deficiência. Naquele período, as atividades econômicas eram representadas em sua maioria pelo trabalho manual. O homem era o senhor, seguindo os ideais aristotélicos de eugenia e de perfeição, sendo que os demais indivíduos, “não senhores”, eram considerados sub-humanos. Assim, valores sociais eram atribuídos aos senhores, enquanto aos demais atribuía-se uma situação sub-humana, conforme descreve Amanda Braga Silveira, citando Maria Salete Aranha.19




    Na Grécia e em Roma, pessoas com deficiência eram mortas, abandonadas à sorte ou expostas publicamente, conforme ressalta Amanda Braga Silveira.




    Verifica-se na obra “Licurgo”20 que, em Esparta, o pai de qualquer recém-nascido das famílias conhecidas como homoioi (ou seja, “os iguais”), e que eram pessoas da elite de Esparta, não tinham o direito de criá-lo, pois o Estado subordinava a todos. Pelas leis locais o recém-nascido deveria ser levado a uma espécie de comissão oficial formada por anciãos que o analisariam. Se a criança fosse normal e forte (“se o achavam belo, bem formado de membros e robusto”), ela era devolvida ao pai, que passava a ter a incumbência de criá-lo até certa idade, quando seria retomado pelo Estado.




    No entanto, “se lhes parecia feia, disforme e franzina”, como refere Plutarco, esses mesmos anciãos, em nome do Estado e da linhagem de famílias que representavam, ficavam com a criança e a levavam a um local chamado Apothetai, que significa “depósitos”. Tratava-se de um abismo situado na cadeia de montanhas Taygetos, perto de Esparta, para lá a criança ser lançada e encontrar sua morte.




    Lutiana Nacur Lorentz21 descreve que Platão denominava as crianças com deficiência de “criaturas inferiores”, ressaltando que esta foi a postura do filósofo em diversas de suas obras, bem como que o mesmo insistiu em legislações com esta concepção de deficiência como punição por pecados, pelos erros dos pais ou por malquerença dos deuses citando ainda um trecho da obra “As leis”:




    Mas o homem tornado pelo vinho provoca e recebe choques de todas as maneiras, convulsionado em seu corpo e alma; consequentemente, quando embriagado; é desgracioso e falho ao deitar seu sêmen, sendo assim provável que gere descendentes instáveis e inconfiáveis: distorcidos em sua forma e caráter Diante disto, é mister que haja muito cuidado por todo o ano e ao longo de toda a sua vida, particularmente durante o período em que está gerando, de modo a não cometer nenhum ato que envolva seja enfermidade de corpo, seja violência ou injustiça, pois é o que imprimiria inevitavelmente nas almas e corpos de seus filhos, gerando-os em ‘tudo como criaturas inferiores.22




    É importante observar, contudo, que, conforme Otto Marques Silva, existem citações na História Grega relativas à assistência destinada a pessoas com deficiência, principalmente com relação a mutilações oriundas de Guerras:




    Havia, por exemplo, em Atenas e em Esparta – rivais famosas – determinações oficiais que davam aos soldados feridos e seus familiares vantagens de diversas naturezas. Existiam provisões especiais relacionadas à alimentação, como as que eram consequentes a uma lei de Sólon (640 a 558 a. C.) que determinava: “Soldados feridos gravemente e os mutilados em combate serão alimentados pelo Estado”.23




    Ligia Assumpção Amaral24 destaca que, assim como a loucura, a deficiência na Antiguidade oscilou entre dois polos bastantes distantes. De um lado, a deficiência era sinal da presença dos deuses ou dos demônios, ou algo da esfera do supra-humano ou do âmbito do infra-humano. De outro, era considerada a pessoa a ser erradicada do corpo sadio da humanidade.




    Na Idade Média, a superstição caracterizava a relação da sociedade com a pessoa com deficiência. De acordo com as percepções cristãs, o homem era visto como criação e manifestação de Deus, não sendo permitido o seu abandono ou aniquilamento. Sendo assim, as deformidades eram associadas ao pecado, pois a religião impunha aos homens o conceito de perfeição e, uma vez sendo imperfeito, o indivíduo com deficiência não poderia ser uma obra divina. Neste sentido, Amanda Braga Silveira, citando Maria Salete Aranha, afirma que a deficiência na Idade Média era “caracterizada como fenômeno metafísico e espiritual”. A autora ainda complementa que:




    A deficiência foi atribuída ora a desígnios divinos, ora à possessão pelo demônio. Por uma razão ou por outra, a atitude principal da sociedade com relação ao deficiente era de intolerância e punição, representada por ações de aprisionamento, tortura, açoites e outros castigos severos.25




    Lutiana Nacur Lorentz destaca que para a doutrina cristã desse período a deficiência não poderia mais ser considerada como uma penalidade divina, o que influenciou vários doutrinadores cristãos a repudiarem a eugenia e adotarem a postura da caridade, mudando o paradigma da eliminação para o assistencialista.




    Assim, ao contrário da política predominantemente eliminatória do período greco-romano, sobretudo com relação à criança PPD (e não com relação ao adulto, segundo Aristóteles e segundo as políticas romanas de amparo aos feridos ou mutilados de guerra), o período medieval seguindo a fortíssima influência do Cristianismo passou não a eliminar, mas a assistir as PPD’s em “Casas de Assistência”, asilos, hospitais, paróquias, etc., quase sempre com nomes de santos católicos.26




    A autora acima citada julga que esta mudança de fase do assistencialismo importou em um avanço com relação à fase da eliminação, mas que acabou confinando e isolando as pessoas com deficiência do resto da sociedade.
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